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Que relação?

• Cultura de 
inclusão

• Organização de 
recursos de apoio à 
aprendizagem e à 
inclusão



Linhas de 
atuação para a 

inclusão

(Decreto-Lei n.º 54/2018; 
art.º 5.º)

1. As escolas devem incluir nos seus documentos 
orientadores as linhas de atuação para a criação de 
uma cultura de escola onde todos encontrem 
oportunidades para aprender e as condições para se 
realizarem plenamente, respondendo às 
necessidades de cada aluno, valorizando a 
diversidade e promovendo a equidade e a não 
descriminação no acesso ao currículo e na 
progressão na escolaridade obrigatória.

2. As linhas de atuação para a inclusão vinculam toda a 
escola a um processo de mudança cultural, 
organizacional e operacional baseado num modelo de 
intervenção multinível que reconhece e assume as 
transformações na gestão do currículo, nas práticas 
educativas e na sua monitorização.

3. …



Inclusão (Unesco, 2020)

• Processo dinâmico que visa promover uma 
educação de qualidade para todos, 
respeitando a diversidade, as necessidades e 
expectativas de todos e de cada um, 
eliminando todas as formas de exclusão;

• Passa por cada vez mais envolver todo o corpo 
docente e estudantil, em vez de uma visão de 
que a inclusão acontece em espaços próprios 
e dirigidos a grupos de alunos específicos;

• É um processo de longo prazo sujeito a 
sucessivos ajustamentos, dada a diversidade 
crescente.



Educação Inclusiva

… é uma rutura, um corte, com os valores da educação tradicional… 
assume-se como respeitadora das culturas, das capacidades e das 
possibilidades de evolução de todos os alunos. 

… aposta na escola como comunidade educativa, defende um ambiente 
de aprendizagem diferenciado e de qualidade para todos os alunos. 

… reconhece as diferenças, trabalha com elas para o desenvolvimento e 
dá-lhe um sentido, uma dignidade e uma funcionalidade. 

(Rodrigues, D. (2000). O paradigma da educação inclusiva: reflexões sobre uma agenda possível. Inclusão, 1, pág 10)



(...)
D. Inclusão – A escolaridade 
obrigatória é de e para todos, 
sendo promotora de equidade e 
democracia. A escola 
contemporânea agrega uma 
diversidade de alunos tanto do 
ponto de vista socioeconómico e 
cultural como do ponto de vista 
cognitivo e motivacional. Todos 
os alunos têm direito ao 
acesso e à participação de 
modo pleno e efetivo em todos 
os contextos educativos.
in PASEO, p. 19



Princípios 
orientadores 
da educação 
inclusiva;
(Decreto Lei n.º54/2018, art.º 3.º)

a) Educabilidade universal, a assunção de que todas as crianças e 
alunos têm capacidade de aprendizagem e de desenvolvimento 
educativo; 

b) Equidade, a garantia de que todas as crianças e alunos têm acesso 
aos apoios necessários de modo a concretizar o seu potencial de 
aprendizagem e desenvolvimento; 

c) Inclusão, o direito de todas as crianças e alunos ao acesso e 
participação, de modo pleno e efetivo, aos mesmos contextos 
educativos; 

d) Personalização, o planeamento educativo centrado no aluno, de 
modo que as medidas sejam decididas casuisticamente de acordo 
com as suas necessidades, potencialidades, interesses e 
preferências, através de uma abordagem multinível; 



Princípios 
orientadores 
da educação 
inclusiva;
(Decreto Lei n.º54/2018, art.º 3.º)

e) Flexibilidade, a gestão flexível do currículo, dos espaços e dos 
tempos escolares, de modo que a ação educativa nos seus métodos, 
tempos, instrumentos e atividades possa responder às 
especificidades de cada um; 

f) Autodeterminação, o respeito pela autonomia pessoal, tomando 
em consideração não apenas as necessidades do aluno mas também 
os seus interesses e preferências, a expressão da sua identidade 
cultural e linguística, criando oportunidades para o exercício do direito 
de participação na tomada de decisões; 

g) Envolvimento parental, o direito dos pais ou encarregados de 
educação à participação e à informação relativamente a todos os 
aspetos do processo educativo do seu educando; 

h) Interferência mínima, a intervenção técnica e educativa deve ser 
desenvolvida exclusivamente pelas entidades e instituições cuja ação 
se revele necessária à efetiva promoção do desenvolvimento pessoal 
e educativo das crianças ou alunos e no respeito pela sua vida privada 
e familiar.



Recursos 
específicos de 

inclusão

• Recursos humanos específicos
• Docentes de educação especial
• Técnicos especializados
• Assistentes operacionais

• Recursos organizacionais
• EMAEI
• CAA
• Escolas de referência
• CRTIC

• Recursos específicos da comunidade
• Equipas locais de intervenção precoce
• Equipas saúde escolas 
• CPCJ
• CRI
• Instituições da comunidade 



Recursos 
específicos de 

inclusão:
CAA

• É uma estrutura agregadora de recursos 
humanos e materiais, dos saberes e 
competências da escola.

• Tem uma ação subsidiária à 
desenvolvida na turma, convocando a 
intervenção de todos os agentes 
educativos.



Centro de Apoio 
à Aprendizagem;
ação em 2 eixos:

Apoio aos docentes:

• Planificação conjunta de 
atividades; 

• Definição de estratégias e 
materiais;

• Definição de aprendizagens 
significativas.

Apoio complementar ao trabalho 
desenvolvido em sala de aula:

• Reforço académico;

• Transição para a vida pós- escolar;

• Promoção da aprendizagem e 
participação; 

• Desenvolvimento de 
competências específicas: 
autonomia, pessoal e social

• Recursos materiais/espaços 
físicos e Recursos 
Humanos/valências.



Monitorização do regime 
jurídico da inclusão

Relatório da European Agency for Special Needs and Inclusive 

Education (a Agência) 

… o desenho de um sistema de monitorização da implementação do 

Regime Jurídico da Educação Inclusiva (Decreto-lei n.º 54/2018). É 

também apresentada a análise de todas as atividades realizadas, bem 

como os resultados das entrevistas individuais, do inquérito online e 

das visitas às escolas. Na parte final são apresentadas algumas 

conclusões sobre o trabalho realizado. 



Standards:

1. Os valores e princípios inclusivos são partilhados e 
aceites por todos.

2. Os recursos necessários estão disponíveis e acessíveis 
para apoiar a Educação Inclusiva.

3. As escolas estão organizadas e são geridas e têm 
autonomia para apoiar cada aluno de forma adequada.

4. As vozes dos alunos e das familias são respeitadas e 
consideradas.

5. A formação e o desenvolvimento profissional são 
eficazes e estão acessíveis.

6. Sucesso e certificação.



Os representantes da 
comunidade escolar 

identificam/mapeiam as 
estratégias existentes 

para informar todos os 
intervenientes na 

comunidade escolar 
sobre os valores e 

princípios da educação 
inclusiva.

Propostas:
• Discussão e consenso sobre conceitos chave:

• Educação inclusiva;
• Educação de qualidade;
• Respeito pelas diferenças;
• Confiança nas capacidades
• Bem-estar (alunos, docentes e não docentes);
• Pertença à escola e à turma;
• Princípios orientadores da educação inclusiva.

• Atuação da EMAEI no âmbito da competência: 
Sensibilizar a comunidade educativa  para a 
educação inclusiva.

• De que forma têm os alunos e os encarregados de 
educação conhecimento sobre os valores e princípios 
da educação inclusiva?

• Promovem-se reuniões informativas e momentos de 
diálogo entre todos? Quem está incluído no “todos”?

• Como podem ser melhorados os constrangimentos 
identificados?

(Adaptado de Sistema de monitorização do Regime Jurídico da Educação Inclusiva – Um Guia para as escolas. DGE/Ministério da Educação, 2023.) 



A equipa de 
monitorização/avaliação 

identifica/mapeia os 
recursos do AE/EnA: 

financeiros, humanos, 
técnicos e equipamentos 

escolares.

Propostas:
• Quem está envolvido na organização/distribuição 

dos recursos? 
• Que critérios presidem à tomada de decisão?
• Que programas/projetos existentes na 

comunidade podem apoiar a educação 
inclusiva?

• Monitorização e avaliação da 
intervenção/utilização dos recursos?

• Objetivo de cada um dos recursos (o quê, para 
quê e quem).

• Resultados/impactos das intervenções.
• Planeamento realista dos recursos de acordo 

com a reflexão realizada.

(Adaptado de Sistema de monitorização do Regime Jurídico da Educação Inclusiva – Um Guia para as escolas. DGE/Ministério da Educação, 2023.) 



Gestão dos 
recursos

Questões a reflexão:

• Avaliação da necessidade de 
recursos tendo em conta:

• O objetivo a que se destinam?
• Os apoios a mobilizar de 

acordo com as necessidades 
identificadas?

• Envolvimento da comunidade 
local:

• Como envolver mais e 
melhor?

Propostas:

• Mapear os recursos existentes 
e o objetivo de cada um (o 
quê/quem para quê/quem) 
incluindo os recursos da 
comunidade.

• Monitorizar os 
resultados/impacto das 
intervenções.

• Discutir a utilização de 
recursos partindo dos dados 
dos pontos anteriores.

• Criar proposta de planeamento 
realista relativamente aos 
recursos.

(Adaptado de Sistema de monitorização do Regime Jurídico da Educação Inclusiva – Um Guia para as escolas. DGE/Ministério da Educação, 2023.) 



Operacionalização 
do CAA

• Aferição de procedimentos.
• Criação de documentos de apoio.
• Definição do processo de 

monitorização numa perspetiva de 
melhoria ou ajuste de atuação, que 
permita:

• entender o trabalho colaborativo 
desenvolvido;

• avaliar o grau de eficácia das respostas 
que o CAA relativamente ao sucesso 
educativo dos alunos. 



Obrigado pela vossa 
atenção.

Equipa Regional do Centro
centro@afc.min-educ.pt


